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“Moro no Brasil, não sei se moro muito bem ou muito mal, só sei que agora faço parte do país e a inteligência é fundamental" (*)

Em nome da Rede SACI – Solidariedade, Apoio, Comunicação e Informação, projeto sediado na USP – Universidade de São Paulo, Brasil, gostaria de agradecer muito aos organizadores das VII Jornadas SIDAR – a Fundación SIDAR e o Programa ACESSO da Unidade de Missão Inovação e Conhecimento da Presidência do Conselho de Ministros de Portugal por este convite, tão honroso para nós. Esta é uma oportunidade ímpar para intercambiar experiências e fazer prospecções no sentido de estabelecer pontes, alianças e parcerias, entre atores que, embora distantes geograficamente, têm muito em comum.

Juntos, estamos tecendo uma grande rede e é maravilhoso poder conhecer, pessoalmente, muitos dos interlocutores que até então eram amigos e parceiros virtuais. Nossa herança cultural valoriza o contato pessoal, o toque caloroso, a troca de olhares, o aperto de mãos. Tenho certeza que sairemos deste encontro renovados, um pouco mais ricos e mais sábios, em termos de conhecimentos técnicos e em termos pessoais. Certamente nosso trabalho ganhará muito, a partir deste evento, que se converterá em um marco que assinala um momento significativo na trajetória das pessoas com deficiência, neste Ano Europeu que vai chegando ao seu término.

Gostaria de iniciar propondo uma reflexão que antecede o tema que me foi proposto “Políticas de Acessibilidade na Iberoamérica”  - mas que não deixa de estar ligada à palavra "acessibilidade".

A Iberoamérica conhece a Iberoamérica?

Ao pesquisar sites de outros países da América Latina, para preparar esta fala, constatei, novamente, algo que já havia chamado a minha atenção, em outros momentos: a quase total falta de interação entre o Brasil e os demais países de língua espanhola. Ou seja: praticamente não há canais de comunicação entre nossos países; não temos acesso ao que acontece neles. É como se houvesse um muro enorme e intransponível, dividindo o único país de língua portuguesa no continente americano e os demais, de fala castelhana. Parece ser mais fácil, mais simples, mais rápido, até mesmo mais natural buscar referências em outros continentes do que no interior do nosso.

Esta situação é extremamente deplorável, pois nossas realidades e necessidades têm pontos em comum, assim como nossos idiomas. Temos muito o que intercambiar entre nós. Todos nós podemos nos considerar perdedores com esta falta de acesso às informações sobre as iniciativas que estão sendo implementadas, com o desconhecimento sobre os desenvolvimentos tecnológicos em andamento e com as soluções encontradas, neste território tão grande e tão variegado, denominado Iberoamérica.

Sabemos que os recursos destinados ao desenvolvimento de ferramentas tecnológicas em nossos países, especialmente aquelas voltadas para as pessoas com deficiência, estão longe de ser os ideais - ou mesmo os necessários.

Assim, uma forma de potencializar os recursos investidos (e todos sabemos o quão difícil é obtê-los) e multiplicar as boas práticas, fazendo as devidas adaptações para nossas diferentes realidades, é justamente investir na criação de canais de comunicação entre nossos países, que sejam eficientes e eficazes. Oxalá a iniciativa dos organizadores desta VII Jornada, que possibilitou a convergência de pessoas de diversos países frutifique, contribuindo para expandir o alcance desta rede que estamos tecendo e para fortificar os enlaces aqui criados e/ou renovados.

Gostaria de propor que a rede de pontes, alianças e parcerias que está sendo desenhada entre os países da Iberoamérica seja, mais do que uma recomendação ao final deste evento, uma realidade viva e pulsante. Só depende de nós.

Acessibilidade: o que é?

Voltando ao tema proposto, gostaria de me deter na palavra “acessibilidade”. Por ser uma palavra nova para o povo brasileiro (e talvez para outros povos também), nem todos sabem seu significado. Este ultrapassa o mero acesso físico de pessoas com deficiências, através da eliminação de barreiras arquitetônicas e compreende o acesso de todos à rede de informações, a equipamentos e programas de computador adequados e a conteúdos em formatos alternativos, se necessário.

Para Adonai Rocha, presidente da Ação Brasileira para a Acessibilidade (ABRA), uma organização não-governamental, a acessibilidade digital é a possibilidade e a condição da utilização de programas de computador e da Internet, bem como a compreensão de seus conteúdos, pelo maior grupo de pessoas possível. “Estas pessoas podem ser portadoras de deficiências, idosos, necessitar de alguma interface diferenciada para o acesso ou, até mesmo, ter problemas de concentração”, explica Rocha. 

Quem tem acesso à acessibilidade digital?

Já conceituamos acessibilidade digital; mas...outra pergunta se impõe: quem tem acesso à acessibilidade digital?

Sinto-me mais à vontade para responder, abordando a realidade brasileira, mas ouso afirmar que não deve ser muito diferente da dos demais países da Iberoamérica.

“Mais de dez anos depois (de 1988, quando alguns ativistas da área ambiental denunciaram o covarde assassinato do líder Chico Mendes), falamos dos desafios para a real e efetiva assimilação destas tecnologias para o fortalecimento da cidadania, da participação democrática, do aprimoramento das formas de trabalho colaborativas. O tema continua atual - o que significa que avançamos pouco. Nem tanto sob o ponto de vista tecnológico, pois, apesar de o país contar com uma infra-estrutura de Internet que abrange menos de 10% dos municípios brasileiros, para quem pode pagar, há solução. Mas, vamos aos fatos. Apenas cerca de 10 % da população brasileira conta hoje com acesso à Internet. Ou seja, o país não implementou políticas públicas para universalização do acesso à rede nem empenhou esforços para um real combate à infoexclusão. Apesar da tradição do uso da rede mundial de computadores no país ter se construído em função de objetivos comuns entre indivíduos que lutavam - e ainda lutam - por ideais sociais e democráticos, a serviço da cidadania, é incontestável que ter acesso, escolher, produzir e disseminar informação é uma impossibilidade para a grande maioria dos cidadãos e cidadãs brasileiros – em geral, não para os portadores de deficiência.” 

Internet: problema e solução

“Temos consciência de que a universalização do acesso à Internet é, ao mesmo tempo, problema a ser superado com urgência e também luz no fim do túnel, perspectiva de possíveis soluções. De fato, é fundamental ressaltar que por um lado, a Internet - como existe hoje, no Brasil - vem retratar o agravamento de desigualdades sociais, econômicas e políticas, uma vez que a concentração de renda e acesso a bens como computadores e linhas telefônicas no Brasil é privilégio de tão poucos, que criam-se duas novas categorias sociais: os que têm acesso à Internet e os que não têm. A distância entre estas duas realidades é o que chamamos de “brecha digital” - de um lado, uma parcela muito pequena da população que transita num universo novo de mil possibilidades. De outro, uma parcela imensa que só ouve contarem sobre a nova realidade.” 

Como colocar a Internet a serviço da participação cidadã e da construção de uma sociedade mais justa, democrática e solidária?

Consideramos que um passo fundamental é colocar a questão na agenda dos governos, especialmente nos países que adotam estratégias de Governo Eletrônico e também na agenda das organizações não-governamentais.

O momento atual é crucial para esta discussão; os resultados desta VII Jornada SIDAR vão somar-se à Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação, cujas reuniões regionais antecipatórias têm contado com a participação intensa e competente de especialistas como Francisco Godinho e Emmanuelle Gutierrez y Restrepo, para citar apenas dois.

Em dezembro deste ano acontecerá em Genebra a primeira etapa da Cúpula Mundial sobre a Sociedade da Informação (a segunda será em Túnis, em 2005). Nesta ocasião, governos, entidades e empresas estarão reunidos - a convite da União Internacional das Telecomunicações, da Unesco e da OIT- para discutir um novo modelo de sociedade - a Sociedade da Informação.

Consideramos que temas como a infoinclusão, que abrange acesso universal efetivo, educação para o uso das TICs (Tecnologias da Informação e Comunicação), respeito à diversidade cultural, garantia de equidade de oportunidades na sociedade da informação; o uso do software livre, a importância da produção de conteúdos locais, além do debate sobre outras questões mais teóricas, como o próprio conceito de Sociedade da Informação e a proposta de que a informação e a comunicação são direitos e não mercadorias, interessam profundamente às pessoas com deficiência e, portanto, deveriam fazer parte da agenda da Cúpula Mundial.

Após estas considerações preliminares, vamos voltar ao tema proposto, mencionando iniciativas na Venezuela, Colômbia e Brasil, não sem antes ressaltar sua amplitude.

Não tenho, portanto, a pretensão de abordá-lo em toda a sua extensão e, menos ainda, de esgotá-lo; identifiquei alguns projetos e iniciativas, que me parecem pertinentes. Antecipadamente peço desculpas aos muitos que não foram citados.

Venezuela – Fundação Paso a Paso

Neste país encontramos a Fundação Paso a Paso, que se define como “um ponto de @poio na Rede” (www.pasoapaso.com.ve) .

Esta Fundação surge da iniciativa de um grupo de pais, cujos filhos têm diferentes tipos de necessidades especiais e também de professores e terapeutas; visa criar uma rede de apoio que contribua para melhorar a qualidade de vida destas crianças e jovens e, consequentemente, do núcleo familiar.

Desta organização nasce um boletim informativo/formativo, o “Paso a Paso”; o primeiro número “oficial” foi publicado em abril/maio de 1991, com 8 páginas, periodicidade bimestral e diagramação caseira. Em novembro deste mesmo ano é criada a Fundação Paso a Paso.

Dentre os programas e atividades oferecidos pela Fundação, destaco:

· "Paso a Paso", boletim informativo trimestral, para pais de crianças e jovens com deficiência (desde 1991);

· Atendimento e orientação por telefone;

· Atendimento e orientação pela Internet;

· Acesso a uma rede nacional de apoio, composta por pais;

· Programa Respetando las Diferencias: palestras de sensibilização sobre a temática de crianças e jovens com deficiência;

· Oficinas Recreativas Integradas Jugando Juntos: atividade lúdica de caráter inclusivo;

· Eventos de formação e de motivação para profissionais, familiares e instituições;

· Programa G.E.M.A.S. (Grupos de Estudo para Professores de escolas regulares e especializadas, psicólogos, terapeutas, etc);

· Atividades de apoio para instituições de áreas afins;

· Divulgação e sensibilização através dos meios de comunicação de massa;

· Fondo Editorial Paso a Paso (materiais desenvolvidos pela Fundação para seus diferentes públicos, dentre os quais o Boletim eletrônico quinzenal, Cyberpasos);

· Centro de Documentação especializado (foco temático: família).

Esta Fundação desenvolve um trabalho de qualidade e de significativa importância, transcendendo as fronteiras geográficas da Venezuela, como no caso do Boletim Cyberpasos; porém, sua interlocução ainda está muito voltada para pais e profissionais, não incentivando o protagonismo da própria pessoa com deficiência, mesmo com pouca idade. Não há menção explícita aos critérios de acessibilidade digital, preconizados pelo W3C/WAI.

Colômbia – Agência de Prensa Digital Disnnet

Este país conta com uma iniciativa bastante original, a Agência de Prensa Digital Disnnet, um projeto de comunicação e jornalismo que visa construir uma cultura de equidade e inclusão social, no âmbito iberoamericano. Trata-se de um serviço de difusão de informações jornalísticas sobre a Deficiência, em formato de jornal diário, distribuído por correio eletrônico para sua rede de assinantes. Além disso, a Disnnet investe na capacitação de jornalistas e de comunicadores.

Disnnet foi criada por Hernando Ayala Melgarejo, jornalista colombiano, que integra a Asociación Colombiana de Personas con Discapacidad, ASCOPAR; ele também fundou as revistas impressas especializadas "Con Nosotros" (sobre políticas públicas sobre a Deficiência ) e "Señales", para a comunidade surda.

A Agência Disnnet surge em 1999, a partir de convênio estabelecido entre a ASCOPAR e o Ministério das Comunicações da Colômbia e seu público-alvo são os formadores de opinião, os comunicadores de massa, faculdades de comunicação e instituições da área social e governamental. Ela compreende, ainda, um Observatório de Meios de Comunicação, que analisa a informação divulgada sobre Deficiência, Terceira Idade e Prevenção de Violência Familiar.

A equipe é composta por profissionais da área da Comunicação, sejam ou não portadores de deficiência, de diversas regiões do país, formando uma rede de correspondentes, que inclui a Universidade de la Sabana (especializada em Comunicação Social), o Grupo Latinoamericano para la Integración, Inclusión y participación de las personas con discapacidad Glarp IIPD, Teletón Colombia, Fondo de Comunicaciones, Codescol e Capital Humano. Estas instituições fortalecem o projeto e garantem sua sustentabilidade.

A Agência Disnnet tem parceria com o projeto Solidariedade Digital do Grupo ONCE (Espanha), divulgando suas informações em seu site e também divulga notícias através da rede radiofônica Sinergia, da Radiodifusora Nacional da Colômbia, especializada em deficiência.

A Agência utiliza, como fontes de informação, instituições privadas especializadas, instituições públicas da Colômbia e publicações internacionais como Solidariedade Digital, SID España, Disability World, Instituto Interamericano de Discapacidad, Cyberpasos e outras publicações eletrônicas. 

Conta com uma rede que ultrapassa 5.000 usuários, a maioria dos quais são instituições de referência a nível local, regional ou internacional, na área da Deficiência. Publicações como Cyberpasos (Venezuela) e Solidariedade Digital (Espanha) frequentemente divulgam as notícias da Agência, assim como o PEC - Portal do Estado Colombiano (http://www.gobiernoenlinea.gov.co/discapacitados).

Para Hernando Ayala Melgarejo, Disnnet já se legitimou como um meio de informação que aborda um tema que não foi visto pela sociedade ou, na melhor das hipóteses, era encarado de forma inadequada, que violava a dignidade e os direitos de uma comunidade em permanente risco de exclusão. Atualmente, o país passa por um processo de consolidação de políticas públicas no que se refere à temática da Deficiência, com um trabalho articulado entre o Estado e a sociedade civil. Neste contexto, Disnnet torna-se, cada vez mais, uma referência obrigatória em instâncias importantes do setor, sendo um dos dinamizadores deste processo.

Ao visitar o Portal do Governo da Colômbia - http://www.gobiernoenlinea.gov.co/discapacitados – encontramos, na página inicial, texto que evidencia a preocupação do Estado com este segmento de sua população: 

“Consciente das necessidades informacionais apresentadas pelas pessoas com deficiência física, auditiva e visual da Colômbia, a Agenda de Conectividade, utilizando a estratégia do governo eletrônico, coloca à disposição esta nova versão do Portal de Informação e Serviços do Estado Colombiano (PEC).

Este Portal foi concebido, desenvolvido e implementado com o objetivo de oferecer, a esta população, as facilidades de navegação e de interpretação da informação e serviços disponíveis neste site governamental. Ele oferece informações sobre entidades, programas e iniciativas voltados para assessoria em gestão e implementação de serviços para as pessoas com limitações visuais e surdez e para o desenvolvimento de programas de prevenção de doenças que ocasionem cegueira ou surdez na população colombiana”.

A seguir, encontramos diretórios de entidades, organizados por tipo de deficiência e por tipo de serviço prestado; informações sobre legislação, políticas, planos e projetos sobre a temática da Deficiência e, por fim, artigos da Agência Disnnet.

A criação do Portal denota a preocupação do Governo em promover acesso às informações por parte das pessoas com Deficiência e, também, sua interlocução com entidades e instituições especializadas. Porém, as condições de acessibilidade ainda se restringem a uma área do site oficial, não o permeiam inteiramente.

Brasil – Governo Eletrônico

No ano de 2000, o Governo Brasileiro propôs-se as bases para a criação de uma nova sociedade digital.

Para tanto, criou o Grupo de Trabalho Interministerial 
 com a finalidade de examinar e propor políticas, diretrizes e normas relacionadas com as novas formas eletrônicas de interação, que tornou-se conhecido como GTTI – Grupo de Trabalho em Tecnologia da Informação. Assim, seu papel era o de facilitador na consecução dos objetivos do programa Sociedade da Informação, coordenado pelo Ministério da Ciência e Tecnologia.

Inicialmente o GTTI concentrou seus esforços em três das sete linhas de ação do programa Sociedade da Informação: Universalização de serviços, Governo ao alcance de todos e Infra-estrutura avançada.

As propostas preliminares do GTTI foram encaminhadas em julho deste mesmo ano à Casa Civil, com sugestões para o estabelecimento de um plano de ações para o Governo Eletrônico. As proposições viriam a ser desenvolvidas e executadas com o esforço conjunto dos diversos órgãos da administração pública federal, iniciativa privada e sociedade civil. Todas as propostas se referiam às novas formas de interação eletrônica, preservando a sintonia com os objetivos e linhas de ação do Programa Sociedade da Informação.

Dando continuidade aos trabalhos do GTTI, o Decreto de 18 de Outubro de 2000 estabeleceu a criação, no âmbito do Conselho de Governo, do Comitê Executivo do Governo Eletrônico (e-Gov) (www.governoeletronico.e.gov.br) .

O e-Gov e as pessoas com deficiência

Em 19 de dezembro de 2000, o governo federal promulgou a Lei 10.098, que estabelece normas gerais e critérios básicos para a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de deficiência ou com mobilidade reduzida. Em seu artigo segundo, parágrafo II, a lei cita as barreiras nas comunicações, e as classifica como “qualquer entrave ou obstáculo que dificulte ou impossibilite a expressão ou o recebimento de mensagens por intermédio dos meios ou sistemas de comunicação, sejam ou não de massa”.

A nosso ver, a Lei 10.098 melhorou muito a acessibilidade física, mas não estipula normas específicas para a acessibilidade na Internet. Por isso a ABNT (Associação Brasileira de Normas Técnicas) criou um grupo de discussão, do qual a Rede SACI faz parte, para discutir a acessibilidade digital. É uma discussão participativa que conta com professores, organizações não-governamentais, webdesigners e as próprias pessoas com deficiência. O documento final deve estar pronto até o primeiro trimestre de 2004.

Para preencher esta grave lacuna, foi elaborado o Projeto de Lei PL-7432/2002, que altera os artigos 2º e 17º da Lei n.º 10.098, a fim de acrescentar acessibilidade aos portais públicos ou de interesse público da Internet e estabelece o Poder Público como responsável pela eliminação destas barreiras. Este Projeto de Lei foi arquivado porém, já foi desarquivado em maio deste ano e está tramitando por diversas Comissões legislativas.

O Governo Eletrônico, dentre outras iniciativas, já promoveu 2 Oficinas de Inclusão Digital: a primeira em maio de 2001 e a segunda em maio deste ano. 

Dentre as Premissas Gerais sobre Inclusão Digital adotadas pelo Governo Eletrônico tomo a liberdade de destacar duas, por sua pertinência direta com as pessoas com deficiência: 

A toda a população deve ser garantido o direito de acesso ao mundo digital, tanto no âmbito técnico/físico (sensibilização, contato e uso básico) quanto intelectual (educação, formação, geração de conhecimento, participação e criação).

As ações de Inclusão Digital devem promover a inclusão e equiparação de oportunidades para toda a população brasileira, respeitando os conceitos de Diversidade e Desenho Universal. Cabe especificar que o todo social inclui populações com necessidades especiais muitas vezes invisíveis como é o caso de pessoas idosas, de baixa escolaridade, com impedimentos ou limitações intelectuais e mentais, físicas, sensoriais, motoras e/ou com mobilidade reduzida, pessoas com limitações temporárias etc.

Conclusões das Oficinas de Inclusão Digital

Nas Oficinas, que reuniram especialistas com e sem deficiência, foram abordados os mais variados temas sobre Governo Eletrônico e Inclusão Digital:

· Governança da Internet

· Acessibilidade e Pessoa Portadora de Deficiência

· Capacitação de Recursos Humanos

· Direito à Informação

· Educação formal

· Inclusão Digital, Trabalho e Renda

· Inclusão Digital e Desenvolvimento

· Monitoramento e Pesquisa

· Otimização de redes

· Padrões tecnológicos

· Padronização de sites governamentais

· Participação da sociedade

· Privacidade e segurança

· Produção de conteúdos

· Telecentros Comunitários

Aproximando o foco da temática da Deficiência, destaco algumas Diretrizes que incidem sobre a acessibilidade digital:

· Implementação e manutenção de sites governamentais que atendam às necessidades especiais dos usuários, dentro do conceito de desenho universal e acessibilidade previstos no W3C (Consórcio para a WEB) e WAI (Iniciativa para Acessibilidade na Rede);

· Disponibilização de conteúdo informativo em formatos alternativos, como diskette, fitas de áudio, braille, CD e outros;

· Desenvolvimento de conteúdos de interesse específico para a área de deficiência nos setores de serviços e promoção da cidadania;

· Tradução de documentos internacionais referentes ao tema para o português e tradução de documentos/legislação nacional para outros idiomas.

Espera-se que estas Diretrizes norteiem as ações do Governo Eletrônico, da iniciativa privada e da sociedade civil.

Termino com uma citação de Monteiro Lobato, um dos grandes escritores brasileiros

“Tudo é loucura ou sonho no começo. Nada do que o homem fez no mundo teve início de outra maneira. Mas já tantos sonhos se realizaram, que não temos direito de duvidar de nenhum."
(*)Moro no Brasil, música de Seu Jorge e Farofa Carioca, Rio de Janeiro, 2001
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